
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.751 - SC (2018/0189305-0)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSE ADILSON DUARTE 
ADVOGADO : EUNICE ANISETE DE SOUZA TRAJANO E OUTRO(S) - 

SC009997 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO APÓS O LAPSO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO DOS ARTS. 219 E 220 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c.c. o art. 1.003, § 5.º, 
todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo 
Penal.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem  as  
novas  regras  do  Código  de  Processo  Civil - CPC, referentes  à  
contagem  dos  prazos  em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015),  ante  a  
existência  de  norma específica a regular a contagem  do  prazo  (art. 798 
do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente  de  forma  suplementar  ao  
processo  penal" (AgRg no AREsp 981.030/PE,  Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 
22/2/2017).

3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no sentido 
de que "a suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 220 do 
NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide 
sobre os processos de competência da Justiça Criminal, visto que 
submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no art. 798, caput e 
§ 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais penais é afirmada, no 
caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg no AREsp 1.070.415/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/05/2017, DJe de 22/05/2017.).

4. No caso, a decisão agravada foi publicada em 19/12/2017, e o agravo 
em recurso especial foi interposto em 25/01/2018, quando já havia escoado o 
prazo para a sua interposição.

5. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.751 - SC (2018/0189305-0)
  
AGRAVANTE : JOSE ADILSON DUARTE 
ADVOGADO : EUNICE ANISETE DE SOUZA TRAJANO E OUTRO(S) - 

SC009997 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ADILSON DUARTE contra 

decisão por mim proferida no exercício da Presidência desta Corte Superior de Justiça, por meio 

da qual não conheci do agravo em recurso especial por ser intempestivo (fls. 492-493).

O Agravante sustenta que "o agravo em recurso especial foi interposto em 

25/01/2018, ou seja, dentro do prazo legal de 15 dias, considerando que a decisão foi 

publicada em 19/12/2017, sendo que o prazo para interposição do agravo teve início em 

22/01/2018, aplicando-se a regra do art. 798, § 1°, do CPP e a Resolução n. 16 do TJ de 

SC. Portanto, o reconhecimento da tempestividade do Agravo em Recurso Especial é 

medida que se impõe" (fl. 506).

Assim, requer a reconsideração do decisum ou a apresentação do recurso ao 

Colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo desprovimento do 

agravo regimental (fls. 526-529).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.751 - SC (2018/0189305-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO APÓS O LAPSO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO DOS ARTS. 219 E 220 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c.c. o art. 1.003, § 5.º, 
todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo 
Penal.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem  as  
novas  regras  do  Código  de  Processo  Civil - CPC, referentes  à  
contagem  dos  prazos  em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015),  ante  a  
existência  de  norma específica a regular a contagem  do  prazo  (art. 798 
do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente  de  forma  suplementar  ao  
processo  penal" (AgRg no AREsp 981.030/PE,  Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 
22/2/2017).

3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no sentido 
de que "a suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 220 do 
NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide 
sobre os processos de competência da Justiça Criminal, visto que 
submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no art. 798, caput e 
§ 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais penais é afirmada, no 
caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg no AREsp 1.070.415/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/05/2017, DJe de 22/05/2017.).

4. No caso, a decisão agravada foi publicada em 19/12/2017, e o agravo 
em recurso especial foi interposto em 25/01/2018, quando já havia escoado o 
prazo para a sua interposição.

5. Agravo regimental desprovido.
  
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A insurgência não merece prosperar.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 492-493):

"Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
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partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 19/12/2017, sendo o agravo somente 
interposto em 25/01/2018.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 
994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do Código de Processo 
Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Cumpre observar que 'A suspensão do curso dos prazos processuais 
prevista no art. 220 do NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 
19/9/2016, não incide sobre os processos de competência da Justiça Criminal, 
visto que submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no art. 798, 
caput e § 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais penais é afirmada, 
no caso, pelo princípio da especialidade' (AgRg no AREsp 1.070.415/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/05/2017, DJe 22/05/2017.)

Além disso, em consonância com o regramento do art. 798, caput e § 
3.º do Código de Processo Penal, de que os prazos processuais penais são 
contínuos e  peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 
feriado, o 'recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria 
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no seu curso, 
a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu 
término, não havendo interrupção ou suspensão' (AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, 
DJe 19/04/2017.)

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso."

No caso, a decisão agravada foi publicada em 19/12/2017 (fl. 436), e o agravo em 

recurso especial foi interposto em 25/01/2018 (fl. 437), quando já havia escoado o prazo para a 

sua interposição. 

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, uma vez que interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c.c. o art. 1.003, § 

5.º, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "[...] em  

ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem  as  novas  regras  do  

Código  de  Processo  Civil - CPC, referentes  à  contagem  dos  prazos  em dias úteis (art. 

219 da Lei 13.105/2015),  ante  a  existência  de  norma específica a regular a contagem  

do  prazo  (art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente  de  forma  

suplementar  ao  processo  penal" (AgRg no AREsp 981.030/PE,  Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).
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No mesmo sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar 
provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do 
STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, 
inexistindo, porquanto, ofensa ao princípio da colegialidade.

2. É intempestivo o agravo interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, 
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal.

3. Em matéria criminal, não é aplicável a contagem em dias úteis 
do art. 219 do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental improvido"(AgRg no AREsp 1.069.765/MA, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
de 02/04/2018, sem grifos no original)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. LAPSO TEMPORAL DE 15 DIAS 
CORRIDOS. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 219 DO NOVO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 
de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias 
úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, possui 
disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: 'Todos 
os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado'.

2. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias, 
consoante assevera o artigo 26 da Lei 8.038/1990, a saber: 'Os recursos 
extraordinário e especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão 
interpostos no prazo comum de 15 (quinze) dias, (...)'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento"(AgRg no AREsp 
1.040.102/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe de 07/04/2017, sem grifos no original.)

Por outro lado, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no 

sentido de que, "a suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 220 do 

NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide sobre os 

processos de competência da Justiça Criminal, visto que submetidos, quanto a esse tema, 
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ao regramento disposto no art. 798, caput e § 3º, do CPP. A continuidade dos prazos 

processuais penais é afirmada, no caso, pelo princípio da especialidade" (AgRg no AREsp 

1.070.415/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/05/2017, DJe de 22/05/2017.).

Como afirmado no decisum ora agravado, em consonância com o regramento do 

art. 798, caput e § 3.º, do Código de Processo Penal, de que os prazos processuais penais são 

contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado, o "recesso 

judiciário e o período de férias coletivas, em matéria processual penal, têm como efeito, 

em relação aos prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do vencimento para o 

primeiro dia útil subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão" 

(AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 

29/03/2017, DJe 19/04/2017.).

No mesmo sentido:

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. OCORRÊNCIA DE RECESSO FORENSE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. ART. 1.003, § 6º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – CPC DE 2015. INOCORRÊNCIA DE 
SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS PENAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, DJe 
19/12/2017, decidiu, por maioria, que o recorrente deve comprovar a 
ocorrência de feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
quando este for interposto contra decisão publicada na vigência do CPC de 
2015, em respeito ao art. 1.003, § 6º, do referido diploma processual.

2. A suspensão dos prazos processuais, prevista pelo artigo 220 do 
NCPC, não incide sobre os processos da seara criminal. Por tal motivo, a 
contagem do lapso temporal se mantém ininterrupta e ocorre computando-se 
os dias corridos. Assim sendo, caso o termo ad quem se dê em feriado ou 
final de semana, o prazo será prorrogado para o primeiro dia útil 
subsequente ao seu término. 

3.  Agravo interno desprovido."(AgRg no AREsp 1.308.383/GO, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2018, 
DJe de 12/09/2018, sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
ATÉ 20 DE JANEIRO. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 
prazo de 15 dias  corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 
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5º, e 1.042, todos do Código de Processo Civil, e também art. 798 do Código 
de Processo Penal.

2. Em razão do princípio da especialidade, os prazos previstos no 
art. 220 do CPC, regulamentados pela Resolução 244/CNJ, não incidem aos 
processos criminais, tendo em vista o regramento disposto no art. 798, 
caput, e § 3º, do CPP. Precedentes.

3. 'O recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria 
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no seu curso, 
a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu 
término, não havendo interrupção ou suspensão' (AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, 
DJe 19/04/2017.)

4. Agravo regimental improvido."(AgRg no AREsp 1.261.954/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe de 
13/09/2018, sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1791614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2019 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0189305-0 AREsp 1.335.751 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020273320168240007  0002027332016824000750002  00480201600609  00480201602937  
082016002791203  20273320168240007  2027332016824000750002  82016002791203

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ADILSON DUARTE 
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO DE SOUZA TRAJANO  - SC008165 

 EUNICE ANISETE DE SOUZA TRAJANO E OUTRO(S) - SC009997 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ADILSON DUARTE 
ADVOGADO : EUNICE ANISETE DE SOUZA TRAJANO E OUTRO(S) - SC009997 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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